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Turim, 31 de janeiro de 1969
Festa de São João Bosco

Acolhida à carta sobre a pobreza. – Ainda sobre a solidariedade. – Obras propostas à “solidariedade fraterna”. – Os voluntários da América Latina no campo do trabalho. – Não basta discutir: é ainda  mais útil realizar. – Colaborar para melhorar. – Renovado apelo em favor da América Latina. – O Capí- tulo Geral Especial das FMA. – O Centenário da Congregação. – O significado da aprovação pontifícia.
– Escolhemos “vivere in unun”. – Apelo à unidade. – Unidade no pluralismo. – Unidade na fidelidade ao Papa. – Telegrama do Santo Padre pela festa de Dom Bosco. – Resposta do Reitor-Mor. – Um peri- go: a “secularização”. – A falsa miragem do messianismo social. – “Nós somos os tempos”.



Irmãos e filhos caríssimos,
torna-se para mim particularmente agradável retomar meu colóquio convosco no dia consagrado ao nosso Pai. Falo-vos enquanto aqui na Casa-Mãe, na Basílica, uma multidão devota e piedosa de salesianos, Filhas de Maria Auxiliadora, fiéis, entre os quais tantos jovens, se sucede ininterruptamente para prestar homenagem, para rezar ao Santo da juventude.
Penso com emoção que, nestas horas, em todos os continentes se eleva a Dom Bos- co a oração de milhares de corações que olham para ele como Pai e Mestre.
Gostaria, no entanto, de acrescentar que a homenagem mais verdadeira e mais vá- lida que o Pai nos pede, a nós que nos gloriamos de ser seus filhos nestes momentos agitados e confusos, não é tanto um sentimental e evanescente amor, mas a fidelidade a ele; sem isto, corremos o risco de criar tão somente um verbalismo vazio ou senti- mentalismo que nada tem a ver com o autêntico amor, o qual — é bom recordá-lo — se manifesta pelos fatos.
Há pouco, Paulo VI lembrava a um grupo de neossacerdotes Salesianos esta verda- de: “Vós podeis ter na Igreja — dizia ele — uma influência importante e grande exata- mente se fordes aquilo que sois”; em outras palavras, se formos verdadeiramente fiéis a Dom Bosco.
Quero agora agradecer sensibilizado a muitíssimos que enviaram cumprimentos por ocasião das festas natalinas. Aproveito esta oportunidade para fazê-lo, receando que a muitos não tenha conseguido fazer chegar pessoalmente o meu agradecimento; dese- jo, porém, assegurar que por todos tive um memento particular e reconhecido fazendo meus os votos e as intenções de cada um.

 (
17
)
Com os cumprimentos estimei muito receber as notícias — muitas vezes tão alen- tadoras — sobre a vida e atividade de tantas obras nossas e, especialmente, me con- fortou verificar que em toda parte se compreendeu bem a importância do Capítulo Geral Especial, e já se trabalha seriamente e com afinco na preparação do Capítulo Inspetorial: digo seriamente, isto é, com fervor de estudos e de pesquisas com intuito de dar à Congregação, sem demagogias e extremismos, mas com um sentido sadia- mente realístico, a contribuição da própria experiência, antes, o sinal concreto do pró- prio amor, para uma verdadeira e fecunda renovação.

Acolhida à carta sobre a pobreza
Outras notícias confortadoras que acompanharam os cumprimentos são aquelas que dizem respeito à acolhida dispensada à carta “nossa pobreza hoje”.
Não posso esconder que fiquei emocionado ao verificar tanta aceitação, e, mais ainda, tantos propósitos sinceros.
Penso fazer-vos coisa agradável respigando entre as muitíssimas cartas recebidas.
Um irmão assim se exprime com diáfana simplicidade: “Havia-me cercado de muitas pequenas coisas sem perceber; lendo a sua circular corei. E dizer que me chamava a mim mesmo de missionário; e dizer que na nossa paróquia há uma pobreza que parece incrível. Mas já comecei a dispor de todas estas coisas para viver como verdadeiro con- sagrado... Receba a minha humilde carta: estou com o senhor”.
Outro irmão assim escreveu ao seu superior: “A carta do Reitor-Mor sobre a pobre- za começa a produzir efeito em mim. Anexo a esta uma ordem bancária oferecida por meu irmão para adquirir para mim um terno novo. Esse terno pode entregá-lo a um dos tantos pobres que bate à porta de seu coração”.
Um Diretor diz: “Muito obrigado pela carta sobre a pobreza. Era tempo de se ouvir uma palavra clara... Lemos nela três ou quatro títulos por dia como meditação: é um alimento que penetra nos ossos”.
Um Inspetor confessa: “Como resultado da carta, o Conselho se ocupou pela pri- meira vez expressamente da pobreza na Inspetoria, e ao lado de constatações conso- ladoras se verificaram outras que vão empenhar Superiores e irmãos na revisão e pro- vidências, antes de mais nada, para criar uma mentalidade de acordo com os princípios e as normas contidas na carta”.
Outro Inspetor, finalmente, convidou os irmãos da Inspetoria a enviarem com liber- dade todas as observações e sugestões tanto no que tange as responsabilidades pró- prias do Conselho Inspetorial com relação à pobreza, quanto no que concerne à Inspe- toria.
Em muitas comunidades estão se realizando reuniões nas quais com corajosa fran- queza não somente se faz o scrutinium, mas dele se deduzem conclusões práticas. Es- pero de cada Inspetor, a seu tempo, relação de todas as realizações que se efetuaram em cada Inspetoria.
Citei alguma amostra dentre tantas: o que nos conforta é a reação positiva que a nossa carta provocou em toda a parte.
Entretanto é necessário prosseguir, não deixando cair no vazio o grande apelo, não só, mas empenhando-nos todos para alimentar, verbo, e mais ainda, opere, o clima de

pobreza vivida para o qual Dom Bosco, hoje, alinhado mais do que nunca com a Igreja, nos convida.
E este empenho, recordemo-lo bem, implica que cada um se preocupe antes de mais nada não com aquilo que os outros devem fazer, mas procure ver com sincerida- de aquilo que ele mesmo deve fazer.
Somente assim se conseguirá dar à Congregação aquela dinâmica jovem que pene- tra suas raízes na pobreza.

Ainda sobre a solidariedade
Com a pobreza está ligado o compromisso da solidariedade. Sei que também a este respeito já há movimentos nas Inspetorias. Está claro, como já escrevi, que se trata de uma obrigação que ao mesmo tempo é de justiça e de caridade fraterna. Exatamente por isso, os frutos dessa solidariedade devem provir de cada um de nós como pessoa, de nós como comunidade; não se trata, pois, de recolher ofertas entre benfeitores, de tomar iniciativas de coletas, rifas etc. para conseguir meios para as nossas obras ne- cessitadas
Não se deseja nem se quer isso.
De nossa pobreza vivida mais generosamente, de uma administração mais cautelo- sa e atenta, de uma economia inteligente e sábia e — por que não? — de certas re- núncias a não poucas coisas supérfluas e talvez inoportunas deverão surgir os frutos concretos da solidariedade para com os irmãos e para com tantas obras nossas neces- sitadas.
Crede-me que pude constatar de visu, que essas obras necessitadas muitas vezes faltam de meios primordiais para a vida de tal sorte que os irmãos não somente vivem em condições de extrema pobreza mas devem resignar-se a paralisar grande parte de sua ação tanto social como apostólica exatamente por falta de meios.
Por esse motivo creio acertado que vos apresente já uma primeira lista de nossas obras no mundo, as quais necessitam grave e urgentemente de ajuda. São obras cuja situação e pobreza são por nós bem conhecidas também devido às visitas dos Superio- res Regionais. Muitas delas eu pessoalmente pude visitar durante as minhas viagens; posso assegurar-vos, aliás, que estou sob a impressão edificante e muitas vezes até chocante de muitas destas obras pelas quais não podemos ficar insensíveis.
Nós do Centro temos feito e fazemos tudo o que está ao nosso alcance para socor- rer, mas as necessidades são enormes e as nossas possibilidades não são absolutamen- te proporcionadas aos pedidos.
Mas refleti quão grande ajuda se poderá realizar recolhendo os frutos da solidarie- dade de tantas Inspetorias.
Para que a distribuição se possa fazer proporcionalmente às verdadeiras necessida- des das diversas obras catalogadas, é conveniente que a ajuda seja remetida pelas Ins- petorias ao Centro com o endereço: “Ao Reitor-Mor para a solidariedade fraterna”, indicando na ordem de preferência duas ou três obras às quais se deseja destinar a oferta.
É claro que se levarão em consideração essas indicações.

Oportunamente nos Atos do Conselho será dada uma relação exata da atribuição das quantias.
É provável que no começo não funcione tudo tim-tim por tim-tim; procuraremos corrigir, à medida que caminhamos: o importante é começar com vontade decidida de não deixar cair no vazio o apelo à solidariedade para com os irmãos.
Estou certo que a minha espera não será vã no encontro da caridade fraterna.

Obras propostas à “solidariedade fraterna”
Eis algumas obras propostas à “solidariedade fraterna”. EUROPA
Além-da-cortina. Cinco obras para a formação do Pessoal. Por razões óbvias não ci- tamos o nome dessas obras e dos países.

AMÉRICA LATINA

I. Bolívia. É uma das nações da América do Sul que mais sofre os problemas do de- senvolvimento. Em si mesma é uma nação rica de recursos naturais, mas possui ainda uma economia muito pobre. Os nossos salesianos, com auxílios generosos provindos do exterior, conseguiram construir uma boa parte do Aspirantado de Calacoto, onde atualmente se encontram perto de cem aspirantes. É necessário terminar a construção de dois andares, dos quais só existe a estrutura de concreto. É uma obra muito neces- sária porque a Bolívia é uma nação muito pobre de vocações.
II. Brasil. 1) Corumbá — “Cidade de Dom Bosco” (Inspetoria de Campo Grande). Tra- ta-se de uma obra que contribui ao desfavelamento de um bairro da cidade. Necessita de auxílio em dinheiro para a construção de pequenas oficinas, da Capela que será também Paróquia e finalmente de casas para os mais pobres.
2) Belém-Sacramenta — “Escola Industrial Salesiana” (Inspetoria de Manaus). É um internato para meninos abandonados. Necessita urgentemente de máquinas para as oficinas.
3) Missões do Rio Negro (Inspetoria de Manaus): paupérrimas e incapazes susten- tar-se por si. Necessitam de ajuda para sustentar os seis internatos indígenas.
III Equador. As missões do Vicariato de Mendez (Inspetoria de Cuenca): Necessitam reconstruir os edifícios de cinco paróquias, porque são de madeira e já estragados e sem segurança.
IV Haiti. É de todos conhecida a situação de miséria extrema em que vivem neste país centenas de milhares de pessoas. Em Porto Príncipe os nossos irmãos necessitam com muita urgência de ajuda para continuar a fornecer “um prato de arroz com fei- jão”, único alimento que recebem diariamente 3.000 crianças pobres, provenientes de todas as favelas da cidade. Solicitam também ajuda para pagar os professores que le- cionam a 1.200 crianças, debaixo de um enorme barracão.
V. Paraguai. É uma Inspetoria que tem muita necessidade de ajuda. Não pode sus- tentar-se sozinha, porque as obras são pobres e o país não oferece muitas possibilida- des.

Entre as necessidades mais imediatas assinalamos:
1. Aspirantado de Ypacaraí: Pede-se ajuda para construir a cozinha, o refeitório pa- ra os meninos e os salesianos e a Capela. Desses ambientes existem só as paredes. Uma ajuda substancial permitiria concluir o aspirantado e dedicar-se, sem muitas pre- ocupações econômicas, à formação dos aspirantes.
2. O Oratório “São Luís” de Assunção (capital): É um oratório cotidiano frequentado por mais de 300 jovens, diariamente. Possui tão somente um ambiente que lhes serve de capela, sala de aula, cinema, reuniões e abrigo dos meninos quando chove. É urgen- te construir ao menos alguns ambientes para poder ministrar contemporaneamente aula de religião e fazer reuniões.
VI. Uruguai. Estudantado teológico e filosófico de Manga: faltam na biblioteca obras fundamentais de consulta, e isso com prejuízo da formação dos clérigos. A Inspetoria se encontra numa precária situação financeira devido à grave crise econômica que o país está atravessando. Aceitaria agradecida para a biblioteca obras de certo valor que os nossos irmãos nunca poderão conseguir sozinhos; por exemplo: Dictionnaire de Théologie Catholique, Dictionnaire de Spiritualité, Mansi, opp. Corpus Scriptorum Vin- dobonense, etc.

ÁSIA

I — Coréia. Os sofrimentos da Coréia do Sul são conhecidos em todo o mundo. Os nossos irmãos compartilham essas tribulações com a população onde trabalham. As- sinalamos:
1. Mantimentos para os nossos irmãos em formação, para os quais devem angariar- se 1.200 dólares mensais e assim mesmo, com grande trabalho e preocupações cotidi- anas, não se consegue arrecadá-los.
2. A construção do Aspirantado de Kwangju, que foi suspensa na metade por falta de 66.000 dólares que necessitariam ainda para ser habitada.
II — Índia. À margem do Ganges nos confins de Bilhar e Bengala, os nossos traba- lham com ótimos resultados no meio de 33.000 “Santalo”, uma população que facil- mente se converte. O sustento de uns 80 filhos de neófitos pesa fortemente sobre as finanças da Inspetoria que já luta para manter as suas casas de formação.
III. Vietnã. Este país tão atribulado possui um número consolador de aspirantes,  mas não sabe onde colocados. Com 80.000 dólares se solucionaria o problema do Aspirantado.

ÁFRICA

Congo: A “Cité des jeunes” de Lubumbashi (Inspetoria da África Central) pede ajuda para poder dar de comer aos famintos da periferia. Trata-se de uma obra para os mais pobres dos pobres.

Voluntários para América Latina no campo do trabalho
Mas é verdade que a caridade não é feita só de pão.
Na carta anterior vos dizia que também mandar ajuda de braços, onde faltam dra- maticamente, é uma forma de solidariedade ainda mais eficaz e não menos urgente do que aquela que se exprime em chave econômica.
Posso assegurar-vos que a expedição dos voluntários para a América Latina, ainda que sem pretensão de ter resolvido tantos problemas, foi uma benéfica transfusão de sangue para algumas Inspetorias, que se encontravam numa situação verdadeiramen- te grave. Aqueles Inspetores escrevem com entusiasmo dos irmãos que já vão se inse- rindo gradativamente no trabalho pastoral e cheios de gratidão para com as Inspetori- as que fizeram fraternamente a oferta de irmãos mesmo a custo de não leves sacrifí- cios.
Por sua vez eles me escrevem exprimindo a sua felicidade por terem encontrado tanto trabalho pastoral. “É verdade — escreve-me um deles, como interpretando um sentimento comum — vivemos em condições de vida muito diferentes daquelas em que nos encontrávamos nas Inspetorias de origem; existe muita e, muitas vezes, dura falta de conforto, mas não lamentamos aquilo que deixamos. Cada um de nós está contente por ter dado tudo ao Senhor e renova todos os dias a sua oferta”.
Eis em pouquíssimas palavras o programa dos nossos voluntários: “Dar tudo ao Se- nhor” que necessita de corações generosos e sabem dar-se sem reserva e sem medo de sacrifícios e renúncias. “Dar tudo às almas” que naqueles Países são em número incontável e disponíveis à ação do sacerdote, mas são ainda ovelhas sem pastor.
“Dar tudo” para ir ao encontro dos heroicos irmãos que naquelas terras, devido ao número de muito inferior às necessidades, devido às doenças e à morte, experimen- tam o desânimo diante das situações precárias daquelas Dioceses, daquelas obras apostólicas.
“Dar tudo” para testemunhar tanto aos irmãos que permanecem nas obras ordiná- rias, quanto aos jovens os quais, antes de consagrar-se, desejam ver uma Congregação que não se arrasta na mediocridade da rotina, mas vive intensamente o espírito missi- onário que Dom Bosco nos deixou por herança: espírito missionário que antes de mais nada significa espírito de fé vivida e sofrida que transborda em caridade paulina, isto é, aquela caridade, que se faz tudo para todos sem olhar para sacrifícios a fim de levar todos a Cristo.

Não basta discutir; é ainda mais útil realizar
Nesta altura me parece venha a calhar uma observação que à primeira vista pode parecer não pertinente.
Muitos observam que nestes tempos multiplicam-se ao infinito os encontros, as mesas redondas, os congressos, pondo demasiadas vezes tudo em discussão e termi- nando com nada de realizado, de concreto, de construtivo, antes, deixando demasia- das vezes nos participantes somente uma sensação de confusão de ideias, que traz como consequência um profundo mal-estar e desnorteamento com consequentes ar- bitrariedades e abusos, aqui e acolá, em todos os campos da atividade da Igreja e da mesma Congregação.

Eu não condeno absolutamente encontros, mesas redondas etc. Antes, se bem do- sados em número, argumentos, objetivos, participantes, dirigentes, despesas; se pre- parados com seriedade e desenvolvidos ordenadamente, eu os vejo úteis e benéficos.
Mas desejo dizer antes de tudo que esses encontros, e falo especialmente do nosso ambiente, não podem substituir nunca os organismos aos quais compete estabelecer diretrizes, e aquilo que se conclui nesses encontros (e tanto menos aquilo que alguém nem sempre com muito equilíbrio possa dizer) não pode ser apresentado e aceito co- mo norma ou justificativa para iniciativas ou linhas de conduta as quais, repito, são da alçada da autoridade competente. Esse modo de agir nos colocaria num plano que poderia em diferente medida levar-nos a um processo de dissolução, diria para o caos.
Mas aquilo que desejava dizer com relação a certa inflação de encontros, que se houve criticada em muitos lugares, é outra coisa. Talvez, como muitos irmãos fazem notar, muitas vezes seria mais útil à Congregação, assim como à Igreja, empenhar-se a estudar em concreto em tantos encontros como atuar as muitas disposições e diretivas utilíssimas e obrigatórias que nesses anos foram emanadas e ainda o são.
Certamente, parece mais profícuo para a Congregação, e para todos empregar o tempo num trabalho sério, organizado, sistemático, conduzido na linha já traçada por meio de tantos documentos conciliares, pontifícios e salesianos, no esforço comum de juntar as forças para construir, e não perder-se em logomaquias ou, pior ainda, críticas e contestações que muitas vezes não esclarecem nada e estão muito longe de produzir aquele verdadeiro enriquecimento do qual a Igreja e a Congregação necessitam urgen- temente

Colaborar para melhorar
Muito oportunas recordamos as palavras recentíssimas que Paulo VI dirigiu aos operários de Taranto. “... para exprimir-nos — ele dizia — com termos que hoje per- tencem à linguagem de todos, aquilo que agora mais leva a falar é à contestação, que parece querer desintegrar, quase demolir, eliminar, numa palavra, o sufrágio do afeto e da confiança nas instituições vigentes. Que ficará de tudo isso não sabemos; mas vendo-vos fiéis, tão prontos, tão vivos e tão sinceros ocorre ao nosso espírito uma ou- tra fórmula que vos entregamos. Ao invés de ser uma fórmula que destrói, quer ser uma fórmula que constrói: não aquela da contestação, mas da colaboração, colabora- ção! Experimentai, experimentai trabalhar juntos. Há milhares de erros e centenas de defeitos, inúmeras lacunas, tantas coisas por completar e tantas belas obras por fazer, novas, para as quais o mundo moderno oferece a possibilidade. Trabalhemos juntos, procuremos construir, procuremos edificar, sim, uma bela cidade moderna dos ho- mens e uma bela cidade de Deus, onde os cristãos se sintam irmãos e cidadãos” (L’Osservatore Romano, 27-28 de janeiro de 1968).
Nesta linha os nossos voluntários nos dão um magnífico exemplo: eles não discutem e menos ainda contestam, não se envolvem em problemáticas e problematicismos, eles com a simplicidade de todos aqueles que na Igreja são verdadeiros construtores, dizem: “Eis-me aqui! A minha contestação é a minha doação total: por Deus e pelas almas”.

Renovado apelo em favor da América Latina
É um exemplo que dá a todos nós coragem e confiança e ao mesmo tempo nos con- vida a pensar e — por que não? se o Senhor inspira — a imitá-los. Exatamente a pro- pósito de imitação venho também neste ano renovar o convite de voluntários para a América Latina. Nas mesmas condições: sacerdotes, por volta dos 40 anos, por um quinquênio, em atividades pastorais. Mas não quero ser injusto com os irmãos coadju- tores dos quais recebi protestos, aliás muito gratos, porque, no ano passado, foram excluídos do apelo para a América Latina. Pois bem: façamos um ato de reparação: estendo o convite também aos irmãos coadjutores nas mesmas condições dos sacer- dotes.
Tenho em cima da mesa diversos pedidos que chegaram nos últimos meses. Depois da renovação deste convite oficial tenho certeza que outros irmãos solicitarão com pleno conhecimento que vão enfrentar uma vida sem conforto sob todos os aspectos, para dar a contribuição pessoal à difusão da mensagem da salvação, em ajuda aos ir- mãos que naqueles países lançam o seu S.O.S. A mim me parece que tal serviço venha plenamente de encontro àqueles salesianos que desejam realizar o seu apostolado em um mundo pobre, a serviço dos pobres, na América Latina, que hoje é centro de inte- resse apaixonante de toda a Igreja. Dispõe-se de todos os elementos para satisfazer esses desejos. E as Inspetorias, que perdem algum elemento, serão amplamente re- compensadas pelo clima missionário que se desenvolverá e crescerá no seu ambiente e é fonte de espírito de generosidade, de fervor e chamariz eficaz de vocações.
Pediria que as “ofertas” dos voluntários endereçadas a mim, cheguem não além do mês de abril: isso é necessário para predispor muitas coisas inerentes à preparação.

Capítulo Geral Especial das FMA
Antes de passar para dois assuntos de particular interesse, permiti fazer-vos ainda uma comunicação. Nesses dias se desenrola em Roma, no novo Instituto Internacional “Maria Auxiliadora” o Capítulo Especial das Filhas de Maria Auxiliadora. Compreendeis muito bem a importância que ele assume, seja pelos problemas já propostos pela mesma natureza do Capítulo, seja pelo fato de, depois da edificante renúncia da Ma- dre-Geral e as consequentes demissões de todo o Conselho, dever-se providenciar também as eleições.
Como delegado apostólico do Instituto, acompanho os trabalhos da Assembleia, a qual demonstra toda a consciência e a responsabilidade da missão que lhe foi confiada nestes delicados momentos.
Devido à complexidade e ao número dos temas na ordem do dia, prevê-se que os trabalhos se prolongarão durante não poucas semanas.
É nosso dever fraterno acompanhá-las com a oração e os votos ardentes que deste Capítulo Especial o Instituto, que já conquistou tantas benemerências na Igreja, saia fortalecido e renovado, antes de tudo, espiritualmente e na autêntica fidelidade ao Fundador comum, e, ao mesmo tempo, sabia e corajosamente aberto e sensível aos sinais dos tempos para realizar a sua missão juvenil tão paralela à nossa.

O Centenário da Congregação
E vamos ao primeiro dos dois assuntos anunciados.
Acabamos apenas de encerrar, no dia 8 de dezembro passado, as celebrações do centenário da Basílica de Maria Auxiliadora, cuja relação encontraremos na rubrica “Atividades e Iniciativas do Conselho Superior”.
Agora vos convido a recordar outro centenário, a saber, a aprovação da nossa Con- gregação, com o Decreto da Santa Sé do dia 1º de março de 1869.
Eu diria que os dois acontecimentos não se sucedem casualmente. Com a constru- ção e a consagração do Santuário de Turim, Dom Bosco havia colocado a sua Congre- gação, nascida numa forma extremamente modesta em 1859, sob a proteção especia- líssima de N. S. Auxiliadora, e à sua intervenção materna havia confiado o porvir da sua criatura. A Congregação se havia afirmado validamente nos primeiros dez anos de vida, mas por motivos do seu mesmo crescimento e pelo seu original feitio havia multiplica- do em torno de si os motivos de contraste e as dificuldades para sua aprovação.
De tudo isso Dom Bosco tinha conhecimento pleno quando, a 8 de janeiro de 1869, partiu para Roma, mas a confiança em N. S. Auxiliadora não o demoveu da emprei- tada. Disse-o mais tarde aos seus: “Pensei ir a Roma. Interpunham-se obstáculos imen- sos... Muitos Bispos e outras pessoas, aliás piedosíssimas e mais ainda favoráveis a mim, queriam persuadir-me que seria inútil a minha viagem. De Roma me escreviam... ser inútil e tempo perdido ir até lá, porque nunca me seria concedido aquilo que eu pedia e que era impossível a aprovação das Regras. Eu pensei então: Tudo me é con- trário, entretanto o coração me diz que se vou a Roma, o Senhor, em cujas mãos re- pousa o coração dos homens, me ajudará. Então irei a Roma. E cheio de confiança par- ti, intimamente estava persuadido de que Nossa Senhora me ajudaria e disporia tudo a meu favor; e ninguém me teria demovido dessa persuasão”.
Nós sabemos como se processaram as coisas: Nossa Senhora, com sua intervenção extraordinária, abriu todos os caminhos e veio a atribulada e bem merecida aprovação.

O significado da aprovação pontifícia
Quando nosso Pai voltou de Roma, aqueles que viviam no Oratório intuíram o al- cance da grande vitória. O Com. Oreglia escrevia naqueles dias: “Parece que no Orató- rio enlouqueceram todos: quem canta, quem toca, quem grita, todos tão alegres que ninguém mais cabe em si. Nem sequer os sinos cessam de tocar um só momento, obri- gando também os distantes a participarem da alegria”.
Hoje nós vivemos numa posição pacificamente adquirida diante da Igreja e diante do mundo e talvez não consigamos captar os efeitos de um reconhecimento que a Congregação nos oferece sem que nada tenhamos feito para consegui-lo.
Mas transportemo-nos à primavera de 1869.
O Decreto pontifício dava à Congregação a sua aprovação e com ela o direito de vi- ver e agir de acordo com as próprias Regras, livre de intromissões externas, o reconhe- cimento de uma missão específica em favor da juventude. Turim devia ser o ponto de partida da obra, mas ela já tinha diante de si 'o mar aberto” do mundo.
Dom Bosco além disso, que em todos os seus empreendimentos era movido por princípios superiores da Fé, via na chancela de Roma a inserção oficial da Congregação

no grande organismo espiritual da Igreja: isto para êle era motivo de extraordinário conforto, exatamente pela consciência viva que tinha da Igreja e pela ufania — não me parece fora de lugar esta palavra — que sempre havia experimentado, pessoalmente e para a sua família religiosa de colocar --se ao serviço de Reino de Deus. A sua missão no meio da juventude tornava-se parte da missão da Igreja.

Escolhemos “vivere in unum”
Mas falando e escrevendo aos salesianos naquela ocasião, Dom Bosco pôs em evi- dência, com força convicta e consciente responsabilidade, acima de tudo, outro resul- tado, aquele da unidade que a aprovação pontifícia vinha consolidar entre os membros da nova Congregação. O memorável discurso que ele pronunciou, na noite de 11 de março de 1869, para a Comunidade dos salesianos, reunida depois das orações no re- feitório, foi todo inspirado neste grande tema
Escutai as palavras de Dom Bosco: “Meus queridos, a Nossa Congregação está apro- vada; estamos vinculados uns aos outros; eu estou ligado a vós e vós estais ligados a mim e todos estamos ligados a Deus... Não somos mais pessoas particulares mas for- mamos uma sociedade, um corpo visível... Nesta noite vos digo poucas coisas, mas que deveis lembrar, porque são as bases da nossa Sociedade... nós escolhemos vivere in unum. Que quer dizer este viver in unum?” E o bondoso Pai, tendo assim proposto o seu argumento, desenvolve-o — como aprazia ao seu espírito prático — com abun- dância de pormenores e de exemplificações, pelos quais fica bem evidente o objetivo de definir um espírito e fixar uma ideia: a ideia da unidade, que deve ligar todas as forças dos salesianos na caridade, nos propósitos, no trabalho, na missão única.
Há um século de distância é nosso dever reconhecer que a afirmação e dilatação da nossa família é resultado, em grande parte, da solidez compacta do seu espírito.
Ao longo da nossa história, se olhamos as coisas no seu conjunto, na nossa família não surgiram forças dispersivas, não prevaleceu o individualismo ao interesse comum, procedeu-se com entusiasmo sincero e, se assim posso dizer, algumas vezes talvez até ingênuo nas obras mais corajosas; mas a figura e o pensamento de Dom Bosco perma- neceram acima de tudo como última norma de ação, o patrimônio espiritual das pri- meiras gerações se transmitiu às que seguiram como uma herança sagrada: não co- nhecemos graves movimentos de indisciplina e divisão. Somos um corpo que não co- nheceu feridas fatais: reconheçamos esse merecimento naqueles que nos precederam.
Hoje muitas vezes se escutam críticas sobre o passado e se apontam também defi- ciências. Mas a unanimidade daqueles irmãos, no espírito, no apostolado, no estilo, obtiveram tamanhos resultados positivos que constituem para nós uma lição de valor não desprezível depois daquela que nos vem da palavra e do exemplo de Dom Bosco.

Convite à unidade
Há cem anos daquela data histórica, no momento em que tudo é chamado a reno- var-se e enquanto o impulso para coisas novas com tantas conquistas sadias pode le- var também à confusão e à dispersão de energias, eu gostaria de retomar, para subli- nhá-lo, o discurso de Dom Bosco sobre o tema fundamental da unidade.

A Congregação precisa da contribuição responsável de todos os irmãos nesta labo- riosa vigília do Capítulo Geral Especial. Por isso a solicitei pessoalmente a cada um de vós.
Desejo que nada se perca do magnífico patrimônio de ideias, de experiências, de entusiasmo, dos quais todos vós sois depositários. Queremos pôr em ato todos os meios para estimular-vos para uma exata e filial obrigação de solidariedade e de cola- boração. Mas, para que isso se realize positivamente, é necessário que acima de tudo prevaleça o grande princípio da unidade. Os milhares de colaborações dos irmãos de- vem confluir numa única resultante que coincida com o bonum commune da Congre- gação. As mais brilhantes comunicações da inteligência, as propostas mais admiráveis de cada um ou dos grupos, as discussões de problemas em todos os níveis, correriam risco de reduzir-se a exercitações estéreis se não contribuírem para aperfeiçoar e tor- nar fecunda na unidade a missão inconfundível para à qual Congregação é chamada nos nossos dias.

Unidade no pluralismo
Hoje está em perigo esta unidade que é o centro vital e a razão de ser da nossa vo- cação: esse fenômeno é conhecido com o nome de pluralismo.
É necessário que as minhas palavras sejam claras.
O nosso esforço unitário não pode e não deve evidentemente anular as exigências de um pluralismo que tanto o Concílio Vaticano II como o nosso XIX Capítulo Geral san- cionaram solenemente.
Estão agora em execução muitas iniciativas que tendem a valorizar os recursos par- ticulares da nossa Congregação e que desejam vir ao encontro, na diversidade das formas, aos vários interesses ambientais, na fidelidade à nossa missão comum. O 20º Capítulo Geral poderá dizer a esse propósito a sua palavra mais específica e autoriza- da. Nós não queremos esquemas monolíticos que apagam as características e o viço das sensibilidades e das exigências particulares. Dom Bosco nos ensinou esse respeito dos homens e essa aceitação cordial da colaboração, e das exigências de todos na cau- sa do bem.
Desejo tão somente relevar que o pluralismo, se bem entendido, não pode excluir a necessidade imprescindível da unidade; gostaria, antes, de afirmar que tanto mais se deve garantir a unidade quanto mais o sentido da variedade das experiências é impe- rioso para salvaguardá-las da dispersão e pulverização. Queremos uma unidade que some e valorize as forças de todos, não uma densidade cinzenta que as desconheça e as sufoque. A unidade é exigida hoje, como era por outras razões há cem anos, não somente pela gravidade da missão que está diante de nós no Capítulo Geral Especial, mas antes ainda por causa da desorientação que — não vem ao caso escondê-lo — nos circunda e pode revolucionar também as nossas mentes, pela complexidade dos nos- sos problemas e a grandeza da nossa Instituição. Já o santo Padre nos pôs de sobreavi- so quando, citando um escritor antigo, advertiu a nossa Congregação: “Magnitudine laborat sua”. A vastíssima expansão da Congregação é de per si um perigo imanente.
Se Dom Bosco fazia apelo à unidade para dar firmeza e estabilidade à Congregação no seu início, nós hoje devemos retomar com força este apelo para a obra de renova- ção pós-conciliar em que responsavelmente estamos empenhados.

Será possível conservar a unidade construtiva da nossa Congregação se permanece- rem sólidos e luminosamente operantes em cada um os princípios fundamentais da nossa vida cristã e religiosa e os elementos realmente essenciais do nosso espírito. Não se constrói sobre a areia movediça de quem se arroga o direito de pôr tudo em discus- são com fácil presunção de si e com desabusada leviandade diante do bem da Congre- gação.
Está claro que definir em concreto aquilo que constitui elemento essencial de uni- dade e aquilo que convém a um pluralismo razoável não pode ser tarefa de cada ir- mão, mas poderá fazê-lo — no momento oportuno — somente aquele que tem auto- ridade; sair dessa norma elementar — repitamo-lo — levaria a Congregação a uma situação não só de confusão e incerteza, mas de anarquia absoluta e desagregação, e, portanto, de esterilidade.

Unidade na fidelidade ao Papa.
Permiti que vos cite ao menos um setor de primordial importância no qual devemos ser — onde quer que atuemos no mundo — cor unum et anima una, sem indulgência em momento algum... a pluralismos.
Falo da fidelidade ao Papa.
A nossa adesão ao magistério do Papa deve ter aquela espontaneidade e aquela to- talidade que é inspirada na nossa fé no Evangelho e na nossa fidelidade aos ensina- mentos de Dom Bosco.
Portanto não podemos perder, com distinções bizantinas, uma das nossas caracte- rísticas mais sagradas que não somente devemos exaltar nos momentos acadêmicos e oficiais das nossas celebrações, mas tornar viva e eficaz nos empenhos cotidianos do nosso apostolado, de modo especial nestes momentos em que, como todos verifica- mos dolorosamente, se põe em discussão sem reserva a autoridade do magistério pa- pal.
Esse magistério, convém recordá-lo, é o princípio da nossa unidade e da nossa uni- ão com a Igreja. Sem esta fidelidade parece-me poder afirmar que não seríamos mais filhos de Dom Bosco.
Exatamente enquanto estou para encerrar estas páginas recebo fora de qualquer previsão, o telegrama que transcrevo na íntegra. Não posso esconder que pela espon- taneidade do gesto, pelo calor pessoal que anima todo o texto, pela confiança que o Santo Padre demonstra na nossa modesta obra no meio da juventude, devemos sentir- nos todos empenhados em viver sinceramente os sentimentos e os propósitos que expressei no telegrama de resposta que igualmente vos transcrevo.

Telegrama do Santo Padre na festa de Dom Bosco
Sr. Padre Luís Ricceri Reitor-Mor
da Pia Sociedade Salesiana Turim
Hodierna ocorrência festa de São João Bosco reaviva no nosso espírito o reconhe- cimento ao Senhor por ter suscitado na sua Igreja a valorosa Sociedade Salesiana à qual desejamos enviar uma especial bênção confortadora da sua vocação à causa da

formação da juventude para que quanto mais urgentes e maiores são as necessidades morais e espirituais da presente geração juvenil e quanto mais prometedores são os sinais da sua sempre nova capacidade corresponder generosos ideais de uma renovada vida moderna tanto mais se reascenda nos Filhos de Dom Bosco amor dedicação confi- ança pela infância e juventude dos nosso tempo auguro renovada efusão divina sobre alunos ex-alunos e seus mestres.
Papa Paulo VI

Resposta do Reitor-Mor
A Sua Santidade Paulo VI
Cidade do Vaticano
Profundamente comovido reverenciada Mensagem que Vossa Santidade se dignou enviar-nos como gesto de paterna benevolência ocasião festa litúrgica nosso Santo Fundador envio o vivíssimo agradecimento da Congregação que acolhe Sua encoraja- dora palavra como incentivo e motivo para renovado empenho a responder sempre melhor às expectativas da Igreja às necessidades e inquietudes juventude nosso tem- po. Nome todos Salesianos renovo Vossa Santidade devoção filial dos corações adesão plena das mentes na fidelidade ao Vigário de Cristo que guiou nosso Pai em tempos não fáceis e continua sagrada herança aos filhos.
Luigi Ricceri Reitor-Mor

Um perigo: a “secularização”
Permiti agora que aluda a outro perigo que ameaça várias camadas da Igreja e que passa pelo nome de ‘secularização’ ou também de ‘horizontalismo’. Essa atitude ame- aça ferir a unidade das ideias e da ação não somente da Igreja, mas também da nossa Congregação.
Dela se escreve e se fala em nível teológico, pastoral, religioso.
Não é tarefa minha nem pretendo tratar o complexo e grave fenômeno. Entretanto posso dizer que debaixo dessa palavra se quer fazer passar toda uma gama de concei- tos e princípios, dos quais alguns são aceitáveis, outros ao invés são totalmente sub- versivos; e é justamente nisso que está o perigo.
Agora eu desejo chamar a atenção para um conjunto de aplicações práticas que em nome da secularização vem ferir elementos essenciais da vida religiosa e ressaltar al- guma coisa a esse respeito. Dir-vos-ei antes de mais nada que esse fato está ocupando também a ‘União dos Superiores Gerais’. Isso indica a importância do assunto.
Para o nosso caso, neste momento, me parece oportuna, acima de todas as outras, seja pela autoridade como pela clareza, a palavra de Paulo VI. Ei-la: “Dois critérios prá- ticos hoje parecem competir na orientação dos ‘religiosos’: um é aquele, tão sentido e operante de nossos dias, de aproximar o mais possível o homem à sua atual, multíplice e mutável fenomenologia, de maneira a compartilhar ao máximo ‘ seu modo de pensar e viver, lembrando de alguma forma o exemplo de São Paulo: 'Faço-me tudo para to- dos, para poder, de algum modo, salvá-los em grande número’ (1Cor 9,22). Esse é um critério bem intencionado e é sinal de ardente amor apostólico, quando leva a viver

melhor para os outros; nem sempre é critério sábio quando leva a viver como os ou- tros; é, portanto, critério que deve ser temperado por outro critério de acordo com as mesmas palavras do Apóstolo, que reafirma igualmente a sua imutável sujeição à lei de Cristo (cf. Ib., 21); de modo que o desejo louvável para melhor compreender e compar- tilhar a realidade concreta do mundo presente que deve ser evangelizado não deve transformar-se ou deformar-se em conformismo com as ideias e os costumes em voga, sempre variados e fugazes, nem em relativismo, que se afasta da imutável verdade dos dogmas católicos, ou seja, da coerência com as comprovadas e fecundas tradições. Será, pois, sabedoria (do religioso) de hoje como daquele de ontem, apegar-se sempre, na alternativa da norma do seu estilo religioso e apostólico, àquela linha de pensamen- to e de ação, que o Superior lhe traça, fazendo assim dele o soldado que com paridade de prontidão combate e obedece, e que se dobra à razoável indulgência para com o mundo que deve levar à salvação, ao mesmo tempo que se declara livre e sincero nos confrontos quando o exijam os empenhos de fé católica e as obrigações da profissão religiosa” (Carta ao Propósito Geral dos Jesuítas, 27 de julho de 1968).
Até aqui Paulo VI.
Se, pois, por ministério, por obediência (portanto não pelo desejo imoderado de experimentar, de viver de qualquer maneira a vida do mundo, nem por um estéril e certamente nocivo mimetismo com o mundo) somos convidados a caminhar em dire- ção a este mundo “secularizado” para levar a ele sinceramente o Cristo, a primeira condição insubstituível é que nos abramos mais e mais ao Cristo.
Ora o perigo maior está exatamente no fato que a “secularização” externa nos leve à secularização interna, isto é, a não ter mais em conta a “Graça” que é fundamento de toda a vida religiosa. Portanto, se for necessário ceder alguma coisa no plano exterior, insista-se mais fortemente sobre a relação pessoal com Deus. Direi que se trata quase de uma lei que aparece evidente na vida física: se alguém está obrigado a viver no gelo do polo, providência para que a alimentação, o vestuário e toda a conjuntura da vida compensem e de algum modo imunizem o organismo dos efeitos da baixíssima tempe- ratura do ambiente.
Pois bem, não se vê como possam ser obtidas “animação” e “imunização” da nossa ação “exterior” sem oração, o que quer dizer acima de tudo meditação, sem aquela restauração da alma que nos retiros periódicos se põe em contato com Deus e deles recebe novas energias, sem aquele alimento divino que é verdadeira comida dos que devem enfrentar a difícil caminhada pelas estradas do mundo de hoje, sem a leitura atenta e refletida dos livros sagrados e de espiritualidade que iluminam e sustentam.

Falsa miragem do messianismo social
No fenômeno da “secularização” há um outro aspecto que interessa não somente à nossa pessoa de religiosos como a de apóstolos. Hoje muitas vezes, exatamente em nome dela ou — como costumam dizer — do “horizontalismo” se quer fazer do cristi- anismo um messianismo social e vivê-lo reduzindo o testemunho cristão ao aspecto de serviço social, como se o Cristo houvesse ensinado tão somente o amor do próximo e isso não fosse ao invés uma consequência do amor de Deus.
Mas, como escreveu recentemente o Padre Danielou: “Se se reduz a caridade a uma simples entrega humana, compreende-se como muitos não vêm mais aquilo que dis- tingue um bom cristão de um bom marxista”. E o Cardeal Suenens, não menos clara-

mente, num volume publicado faz pouco tempo, assim se exprime: “É necessário resis- tir à miragem de um messianismo social. A mensagem cristã, e, portanto, o apostolado da Igreja, pertence em primeiro lugar ao campo espiritual. “O meu reino não é deste mundo” disse Jesus. É necessário, portanto distinguir bem a atitude da Igreja preocu- pada em levar a sua plena colaboração à solução de problemas sociais, da atitude des- se messianismo falaz, que realiza o bem-estar material ou bem-estar temporal, sua única finalidade no caminho para o progresso. Não se pode esperar que melhore a condição social dos pobres, antes de pregar-lhes a mensagem evangélica” (Suenens, La corresponsabilité dans l'Église d'au-jourd'hui).
Então qual, na prática, a linha justa?
Admitido que “o fim próprio dessa atividade missionária é a evangelização da Igreja nos povos ou sociedades onde ainda não está radicada” (Ad Gentes, 6), devemos antes de tudo reconhecer que não há contradição e mútua exclusão entre evangelização e progresso humano, antes um termo lembra o outro, embora um não inclua nem esgo- te o outro.
Mas é também verdade — como afirma o Padre Chénu — que “a evangelização está na ordem diferente da civilização. Alimentar os homens não é salvá-los, embora a mi- nha salvação me imponha alimentá-los. Promover a cultura ainda não é converter à fé”.
Concluindo: o progresso humano já é abertura para Deus se por progresso enten- demos não somente o desenvolvimento econômico-técnico, mas o desenvolvimento integral segundo a Populorum Progressio, isto é “voltado à promoção de todo homem e do homem todo” (14), isso exige orientação para Deus criador e “inserção no Cristo vivificador” (16).
Somente entendido assim — que é o sentido verdadeiramente cristão — é que o fim último do desenvolvimento humano coincide exatamente com o fim último das Missões.
É necessário, portanto, que cada um de nós tenha bem presentes esses princípios claros para mergulhá-los na atividade missionária que devemos exercer com as mais diversas nuances.
Acrescento ainda que tais princípios são validíssimos também para os apóstolos que não são missionários no sentido estrito da palavra, mas pastorais. Quer dizer que toda a nossa atividade apostólica (chame-se Paróquia ou Centro Esportivo ou Juvenil, aula de canto, ou Curso Universitário) jamais pode separar os dois elementos de desenvol- vimento humano e de evangelização; somente da ação harmoniosa e proporcional dos dois elementos as nossas atividades resultarão apostolicamente positivas e fecundas.

“Nós somos os tempos”
Mas já é tempo de colocar um ponto final.
Voltando à lembrança que nos advém do Centenário da aprovação da nossa Con- gregação, não me parece estar fora da verdade se afirmo que a ideia da unidade na caridade, nas ideias, no trabalho, foi uma das grandes ideias-forças com que Dom Bos- co consolidou a sua família e que ele deixou em herança a seus filhos como distintivo característico, o segredo do sucesso apostólico.

“Unamo-nos em fazer o bem”, deixou escrito no regulamento dos cooperadores. “Permanecei unidos”, repetia frequentemente aos ex-alunos. “Vivamos in unum na caridade” é um lembrete constante que ele fez entender incansavelmente aos irmãos, imitando a exortação de São João Evangelista à caridade fraterna. Permiti que repita a insistente exortação de Dom Bosco, com o seu mesmo espírito, neste ano Centenário da Congregação, enquanto nos preparamos para a “grande empresa” do próximo Capí- tulo Geral Especial.
E concluo com um augúrio para cada um de vós. Foi o augúrio que me fez um que- rido irmão e me parece tão atual, embora dos tempos de Santo Agostinho, que estou certo encontrará o vosso agrado empenhando-vos na sua realização. Ei-lo: “os tempos são tão tristes. Vivamos bem, e os tempos serão bons. Nós somos os tempos”.
Este augúrio vai acompanhando cordialmente com a minha saudação e a minha prece. Também vós rezai muito por mim.
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